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narrrrcacÃo ol corurRlracÃo:

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, bem

como, as informações procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os entendimentos

firmados ao tempo em que AUTORIZO Locâção do imóvel situado no bairro cacimba das

cabras, S/N - Canapi/AL, funcionamento de uma sala de aula para atender a

modalidade EJA, Pertencente a senhora Maria Cicera Leite Silva dê Souzâ, sob os

fundamentos do artigo art. 74, inciso V, § 5o, inciso ll, da Lei 14.13312021. em

atendimento a solicitaÉo da Secretaria Municipal Educação.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de eficácia dos

atos.

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicação, e, em seguida, para a

secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificaÉo.

Canapi, 14 de julho de 2026

r^.r-ls "1"

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CArueptht - Crp, SZS3O-OOO

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Alagoas , 22 dc Julho dc 2026 ' Diiátio Oficial dos Municipios do Estado dc Âlagoas ' ANO Xnl I N" 2854

DATÂ DÀ ASSINATURÂ: 2l dejulho dc 2026.

PAIJ'LINE DE FI{NLIÀ PEREITJI LLBTJQAER
Prefêita

QAE

Publlc.do por:
Âticia Dayane Ramires da Silva

Códl8o Idendfi crdor:EADEC459

SECR,ETARIÂ MTJMCIPÀL DE EDUCACAO
EXTRÁTO DO CONTRÀTO N" 11212026

EXTRATO DO CONTRÂTO N" I 122026

INEXICIBILIDÀDE DE LICITAÇÃO 6212026;

FundarEnto t gal: aÍt. 74, inciso V, § 5', inciso II, da IÉi 14.133 de

I " dc sbril dc 202 I .

Contrataate: MTJNTCFIO DE CANÂPI
Contratado: MrÍla Clccrr talte Sllvr de Soo,r
Objeto: locação dc imóvel, d€stiDÂdo ftttrclonrmctrto dc ümr s.h dc
ruh prrr rt rd.r r moddldrdc EJA.
Valor Mensal: R§ 3í),00 (trczcnto. . clDquetrar rcrb)
:li$ê,'cia: 3lll2DO26

- Cclcbra4âo: 14/07 D026
Signâtários: Joréllr Mclo d. LlD. c Mülr Clc.rr Lcltê Sllvr de
§ouzr

Publlcrdo por:
Iago Ematruel da Cosla Ddnâscano
Códlgo ld.trdficrdor: BA,{Á l5 29

SECRETARIA MUMCIPÀL DE EDUCACAO
R^TrFtCAÇÀO DÀ CONTRATAÇÃO:

RATlrtCÁCÁO DA CONTRÁTACÁO:

Teúo poÍ sslisfeitas as ra2ies apresentâdas ío processo em epigrâfe,
bcm como, as idforEâçõcs procedcotcs do PÍocuradoÍ Municipal,
RATIFICO os entendimentos firmados ao tcmpo em que
AUTORIZO Locação do imóvêl situado no bairm cacimba das

cabras, SÂ.l - Canapi/Al, füncloo.rnetrto de [Et ô.lr de rul. prrr
rt.[d.r. moddidrd. LrA, Pertcnccntc a seúora Muir Clccrf
I..ltc S vr dc Sorr.' sob os fundamentos do aíigo an. 74, inciso V,
§ 5", inciso ll, da l*i, 14.133/2021. cm atendimcnto a solicitaçào da

Secretâri. Municipal Educação.

Pubüque-sc o pftsent dcsp8.ho, ao prazo legal, coElo condição de
eficâcia dos atos.
E poÍ firÍ\ considcrando as dctrÍminaçõcs firmadâs, sc8ucm os autos
para a formalizaçào do instnuiento contratúl com a rcapectiva
publicaçào, e, em seguida, para a secrêtâria dc origcm pam cmpcnhar
e providenciar a ernissão da regpectiva dotâ dc eÍlpcnho, tros tcrmos
da ratificação.

Canapi, 14 dejulho de 2026.

JOSÉLIA L1ELO DE LIL1À
Prefeitâ

Public.do por:
IÂgo Ellrlnuel da Costâ DâÍrâscetro
Códlgo Idcrdícrdor:7BÂ334M

GABINETE DO PRET'EITO
PORTARIA N" 45, DE 0r DE JULHO DE 202ó.

Proccsso AdminisfÀtivo Disciplinar n' 0220/002

www.diariomunicibal.com.br/âma 27

ç&
cm vista o disposto no âí. 157 e 158 do Estaoto dos Scrvidoreçde
Capcla- e tendo em vistâ o quc consb do proccsso. RESOLVE: ,/

ÀDI'ERTTR §EBASTIÃO ARAUJO ItA §ILVA. MOIOTITI!.
LOTADO NA SECRETARIA úUNICIPAL DE EDUCACÃO

o Prefeito Murúcipal de Capcla, no uso dc suas âtribuições, e

DE lg\EEL!, por llo clcrcer coD z.lo c dcdlc.çlo ü rü.lbslçõcs
do cargo, rlo zelrr pêh ccotroEir do tltalerhl a r corcrvrçio do
p.fimô o públlco.

THAGO DE MEDEIROS MOUNA .
Prefeito

Publlcedo por:
AbncÍ da Silva BaÍros

códlgo ldendfi c.dor:C457DE^-F

SECRETARIA MUMCIPÀL DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO N" 3t

DTSPENS^ DE LrCrTÀÇÀO N" 102026
PROCESSO ADMINISTRATIVO n' 0423/003/2026
PaÍrcs Prefeitura Municipal de Cap€la - Alagoas c a empresa: COOR
PLASTIK NORDESTE INDUSTRIÂL LTDA inscriiÂ no CNPJ (MF)
sob o n" 08.984.318/0001-66; OBJETO: Coítratâção de empresa para
Fomecimento dc T'rbo pcsd corrugado dc 80OMM psra alendcr as

nec$sidad€s da Secretaria de lnÊâestruhrra do municipio dc
Capcla/Al- Valor Global R§ ó5.400,00 (Sessenta e cinco mil e
qustroceotos reais); PRÂZO: 03 (meses). FUNDAMENTÀÇÃO: AÍt.
?5, incisô II, dÂ tei federâl n" l4l3l/21. Celebração: 15 de maio de

2026. ASSINATIJRÁ: THIAGO MEDEIROS DE MOURA E
SERGIO MONTEIRO.

Publlcrdo por:' Âbner da Silva Barros
Códlgo Iderdltc.dor:635895D5

Processo Adm.: N". 05151WU2026
ObJCtO: CONTR,{TÁÇÁO DE EMPRESA ESPECIAUZADA NA
CONSTRUÇÀO DE ESPAÇO ESPORTIVO COMI.JNTIÁRIO
(CONSTRUÇÃO DE CAMPO DE GRAMA SINTÉTICA. MEIA
QUÂDRA DE BASQUETE, PÀRQIJINHO INFANTIL, PISTA DE
CAMINHADA TIPO A) pâra atendêÍ as necessidâdcs do município
de Câpela - AL.
Empresa venccdom: ZEFERÍNO SANTOS CONSTRUÇÔES LTDA
inscrita tro CNPJ: 32.452.840/0001-81 com Valor Global de R$
1.519.701,54 (Um milhão e quiúentos e dczenove mil c setrcentos e
um Írais e citlqucDta e quatso ccDtavo§);
A autoridade municipal do órgão do MUMCfPIO DE CAPELA/ L,
no uso de suas at ibuições lcgsis c dc acordo coln o/a(s), e suas
alrerações, resolve ADJUDICÂÇÀO/HOMOLOGAR o resultado dos
trâbalhos apresentados pcla Comissão no atendimento ao objeto do
processo licitalorio acima especifi cado.
Aütorizô â confccçâo dô con!-ato dÂ êmprêsÍr vcncedora acima citada
e demais atos peíinentes.

Capela (AL), l7 de julho de 2026.

THUGO DE MEDEIRA' IúOANA.
Pref€ito

Publicrdo por:
Àbner dÂ Silvâ Bânos

Códlgo IdertlilcrdoÍ: ?E l7À436

SECRf,TARIÀ MUNICIPAL DE SAÚDE
AVISO DE CONTRÁTÂÇÃO DTRETÀ

Dbpensr ! 0152026
O Municipio de Capela/Al toma públicó. para conhe.imento dos
intercssados, que pretGnde rerllzrr Dlspersr de Llcltrçio, nos

I

E§TADO DE ÂLÀGOÂ§
PIIEFEITT]NA Iif,T'IüCIPAL DX CÁ-II{API

. E§TÁIX' ÚÉ ÁLÀCOÂ§
PREFEITUNA AL DE CA?ELA

Publique-se.

§ECRETÀRIA MUMCIPAL DE ADMIMSIRAÇÃO
TERMO DE ADJUDTCAÇÃO/HOMOLOG^ÇÂO -

CONCORRÊNCIA N' 0.I/2026
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INEXIGIBILIDADE NO 62/2026

CoNTRATO 112t2026

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPI, POR
INTERMEDIO DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, E A
SENHORA MARIA CICERA LEITE SILVA DE
SOUZA, NOS TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município dê Canapi/AL, pessoa jurídica de direito público intemo,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.89210001{2, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- Centro - Canapi/Al, doravante denominado MUNICíPIO, por intermédio da Secretaria de
EducaÉo, com sede na Av. Joaquim Tetê, SiN, Centro - Canapi//Al, representado neste
ato por seu titular, o Sr. Luiz Vieira da Silva, doravante designado simplesmente
LOCATÁRIO, e do outro lado da avença a Sra. Maria Cicera Leite Silva de Souza, pessoa
física, doravante denominadâ LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO
de lmóvel, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n' 220263006007,
sendo autorizado pelo Despacho da Excelentíssima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade de licitaÉo, na forma do disposto no Artigo 74, Y, da Lei Federal n' 14.133,
de 1o de abril dê 2021 e na Lei Federal n. 8.24511991e suas alterações posteriores, mediante
as seguintes cláusulas e condiÇôes:

í. CúUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo.
í.í Constitui objeto do presente mntrato a locação do imóvel, localizado no bairro cacimba
das cabras, S/N - Canapi/Al, para funcionamento de uma sala de aula para atender
a modalidade EJA.

, êt 
^rrGrrLA SEGUNDA - DOS DEVE EREqPôNC À EIII nÁnE§ nô I ôêÂnôPE'E

2.1 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.1.1 Entregar o imóvelem perfeitas condições de uso parâ os fins a que se destina;

2.1.2 Fornec€Í declaração atestando que não pesa sobre o imóvêl qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabÍveis, inclusive com a
juntada da documentâção pertinente, para fins de avaliaçáo por parte da

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Administração;
2.1.3 Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;
2.1.4 Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
2.1.5 RespondêÍ pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
2.1 .6 Realizar, junto com o LOCATARIO, a vistoria do imóvel por ocâsião da
entrega das chaves, para fins de verificaçáo minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrantê deste contrato, os eventuais defeitos
existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimônio do LOCATÁR|O decorrentes de seus
atos, bem como de vícios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, inéndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalação elétrica etc;
2. í .8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.1.9 Responder pelas obrigações tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornecer ao LOCATARIO recibo discriminando as importâncias
pagas, vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediaçõês, se
existirem;
2.1.12 Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, se houver,
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção
do edificio, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem mmo
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;
k. indenizaçÕes trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoraÉo e paisagismo nas partes dê uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas eÍraordinárias;

2.1.13 Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica e outros
porventura existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de
habilitaçáo e qualificação exigidas para a conÍatação;
2.1.15 Notificar o LOCATÁRIO, com antecêdência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação;
2.1.16 Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1 .17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1.18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alterações na titularidade do
imóvel, inclusive com â apresentação da documentaÉo correspondente.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

*
í



6\
T

Prefeltura de

g. cúusuLA TERcEIRA - Dos DEvERES E RESpoNSABILIDADES oo tocarÁRto.

3.1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Têrmo de Referência, obriga-se a:

3.1 . í Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato:

3.í.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.í.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da enÍega
das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo
constar no Termo de Vistoria fornecido pelo LOCADOR os eventuais defeitos
existentes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condiçÕes de limpeza, de segurança e de
utilização;

3,1 .5 Restituir o imóvel, Íinda a locação, nas condiçÕes em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria paÍa entrega,
salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal. Altemativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por este, a importiincia
correspondente ao orçamento elaborado pêlo sêtor técnico da Administrâção,
paÍa ÍazeÍ Íace aos reparos e reformas ali especificadas;

3.1.6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n' 8.245, de 1991 ;

3.1 .8 Realizar o imediato reparo dos danos veriÍicados no imóvel, ou nas suas
instalaçôes, provocados por sêus agentes, funcionários ou vÉitantes
autorizados;

3.1.9 Não modificar a forma extema ou intema do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros,

3.1.1í Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que
direcionada ao LOCATÁRlO;

3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condominio, se existentes, entendidas
como aquelas necêssárias à sua administração, como, por exemplo:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/At - CEP: 5753G000
cNPl Ne 12.367.892/0001-42
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a. salários, encargos trabalhistas, contribuiçÕes prêvidenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalaçÕes e dependências de uso
comum;

d. manutenção e conservaçáo das instalações e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecánicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenÉo e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas
de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao inÍcio
da locaÉo;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no cusleio ou
complementaÉo de despesas ordinárias, salvo se referentes a período
anterior ao início da locaÇão.

3.1.13 Pagar as dêspesas de telefone, energia elétrica, gás (se houver), água
e esgoto;

3.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir
interesse no exercício do direito de preferência de aquisição (atligo 27 da Lei no
8.245, de 1991);

3.1.15 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos, se existentes.

4. CúUSULA QUARTA - DAs BENFEIToRIAS E coNsERVAcÃo

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem prévia
autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que compromela a continueção do
presente contrato;

4.1.1 As benfeitorias nêcessárias quê forem executadas nessas situações serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício
do direito de retenção;



4.2.1 Na impossibilidade da obtenÉo da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATÁR|O a realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado :

4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser levantadas
pelo LOCATÂRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja previa concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo

LOCATÁRIO, Íinda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral
ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificações ou adaptaçôes feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar algum
dano ao imóvel durante o perÍodo de locação, este dano deve ser sanado às expensas do
LOCATÁRIO.

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi
recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrega, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso
normal.

5. CúUSULA QUINTA - DO PRAZO, PRORROGACÃO E RESTITUICÃO.

5.1 O prazo do presente Contrato será até 31 de dezembro de 2026, nos termos do art. 3'
da Lei n. 8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos Íinanceiros da contrataÉo só terão inicio a partir da data da entrega das
chaves, que dêverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas
as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser prorrogado, enquanto houver necessidade pública, por
consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo LOCATÁR|O de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogaÉo, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

6. CúUSULA SEXTA - Do PREG O E OA FORMA DE PAGAÍIíENTO.

67
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O.t O IUUNtCÍptO pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 350,00 (trezentos
e cinquenta reais).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3o(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2.1 Os pagamentos dêveÍão ser feitos na Conta n' 8.583-9, Agência n' 1281-5,
banco do brasil.

6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,5% (meio por cento) a.m., pro rata die, desde que
solicitado pelo LOGADOR mediante comunicação escrita à Administração,
constituindo-se por este ato a mora.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cujo pagamento tenha sido aÍibuído contratualmente ao LOCATARIO, sêrão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupação do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATÁR|O a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será
abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesma proporção tamMm será
observada no encerramento do contrato, promovendo-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguê|.
6.5 Quando do pagamento ao LOCADOR, será eÍetuada eventual retenção tributária prevista
na legislaÉo aplicável.
6.6 O LOCATÁR|O não se responsabilizará por qualquer despêsa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura não tenha sido acordada no contralo.

7. CLÁUSULA SÉnma - Do REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou
superior a doze meses, mediante a aplicaÉo do Índice de Preços para o ConsumidorAmplo
- IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE,
desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura
do contrato, para o primeiro reajuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço
médio dê mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de
preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na
pactuaÉo do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma
prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da vigência do
contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

LA OITAVA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA.
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8.1 A presente despesa conerá à conta da DotaÉo Orçamentária descrita abaixo.

Órgão: 05.00 - Secretaria Municipal de educação
Unidade Oçamentária: 05.52- Fundo Municipal e Desenvolvimento da Educação Básica-
FUNDEB
Funcional Programática: 4.019 - ManutenÉo das ações do Ensino Fundamental-
FUNDEB 30%

Funcional Programática: 4.023 - Manutenção das ações do ensino de Jovens e Adultos-
FUNDEB 30%

Elemento de Despesa: 3.3.90.36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

9. GúUSULA NoNA - DA FIScALIzAcÂo.

9.1 A fiscalizaÇão do presente contrato será exercida por um representante da
Administração, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que
surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à AdministraÉo.

9.1.'l A fiscalizaçáo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
inegularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou
êmprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na oconência desta,
não implica em coÍresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agentes e
prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário
à rêgularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabívêis.

9.1.3. A gestão e fiscalização do contrato seguirão as disposiÇões da Lei n.
14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisões e providências que ultrapassarem a compelência do Íiscal do
contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil, para a adoÉo
das medidas convenientes.

9.1.5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na
execuÇão do contrato.

10. CúUSULA DÉGIMA - DAS INFRACo ES E DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato, sujeitará o LOCADOR, garantidos o contraditório e a ampla
defusa, sem pÍejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da Lei 14.13312021
e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substituí-lo, às
penalidades de:
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b. Multa

b.1 . Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da
contratação;

b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cento)
sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atmso superior a 30 (trinta) dias
no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as paÍtes;

b.2.3. A mutta poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela
contratante decorrente de outros contratos Íirmados com a administração pública
municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administraÉo a converta
em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras
sanções previstas na Lei federal no 14.133, de 2021

e. lmpedimento de licitar e contratar, pelo prazo de ate três anos, a ser aplicada
quando não se iustificar a imposição de oúra mais grave, àquele que:
V. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere a gravidade

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal no 14.í33/21, ou
que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interessê coletivo;

Vl. Der causa à inexecução total do contrato;
Vll. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente

devidamente iustifi cado;
Vlll. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contratação sem motivo.iustmcado.

f, Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdministraÉo
Pública, no caso de:

Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a
celebraçâo do contrato ou em sua execução;

Vll. o LOCADOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execução do
contrato,

Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

lX. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do contrato;
X. Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei Federal n. 12.8/,612013
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b. Advertência em razão do descumprimento, de pequena relevància, de
obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar a aplicação de sanção
mais grave ou inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicaçáo de sanção mais
grave;
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'10.í.1.4 penalidade de multa pode sêr aplicada cumulativamente com as demais
sançÕes.

10.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da inftação cometida;

ll- as peculaaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a AdministraÇão Pública:

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.13312O21.

í 0.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁR|O serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando Íor o caso,
serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

'10.4. As sanções aqui previstas sáo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

íí. CLÁUSULA DÉCIMA PRI MEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS.

1 1 .1 A Administração Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,
inclusive retêndo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparaÉo.

í2. CúUSULA DÉCIMA SEGU NDA - DA ALTERACÃO DO CONTRATO

12.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequaÉo ao
atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos
neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenÉo do equilíbrio econômico-
Íinanceiro do ajuste.

12.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁR|O decida
devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará
dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LOCADOR, por escrito,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;

í2.2.1. Nesta hipótese, caso náo notiíique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este
não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR|O Íicará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 01 (um) aluguel, segundo proporÉo prevista no art. 40 da Lei 8.245, de 1991
e no art.4l3 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência
do contrato;
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13.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer
ônus, em caso de dêscumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou
obrigação imposta ao LOCADOR, sêm prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

13.1.1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidos ao
LOCATÁRIO, bem como a retênção dos créditos decorrentes do contrato, até
o limite dos prejuizos causados, além das sanções previstas neste instrumento.

13.2 Também constitui motivo para a extinÉo do contrato a ocorrência de qualquer das
hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no 14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta
relação locatícia.

13.3 Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como incêndio,
desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maioÍ etc., o LOCATÁR|O poderá
considerar o contrato rescindido imêdiatâmente, ficando dispensada de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a
situação.

13.4 O procedimento formal de extinção contratual terá início mediante notificaÉo escrita,
entregue diretamente ao LOCADOR, porvia postal, com aviso de recebimento, ou endereÇo
eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente.

13.6 O têrmo de rescisão deveÉ indicar, conforme o caso:

í3.6.í Balanço dos êventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:

13.6.3 lndenizações e multas.

*
Prefeltura de

12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LOCATÁR|O e o
imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pêdir redução proporcional

do valor da locação;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR
reaver o imóvel locado (art. 4o da Lei Federal n. 8.2451199í)

í3. CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINCÃO CONTRATUAL.

í4. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICACÃo.
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14.1 - Caberá ao LOCATÁR|O providenciar, por sua conta, a publicação resumida do
Contrato, que é condição indispensável para a sua eÍicácia, conforme preceitua o art. 94 da
Lei 14.13312021.

15. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSICOES GERAIS.

15.1 - Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato serão
decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposições contidas na Lei no 8.245, de 1991, e
na Lei no 14.'133, de 2021, subsidiariamente, bem como nos demais atos normativos
conelatos, que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas
transcrições.
15.2 Este contrato continuará em vigorem qualquer hipótese de alienação do imóvel locado,
na forma do artigo 8o da Lei no 8.245, de 1991, Íicando desde já autorizada a

averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao Oficial de Registro de lmóveis
competente.

í6. CúUSULA DÉCI SEXTA - DO FORO.

'16.1 Fica eleito o foro do MunicÍpio da Contratante, com Íenúncia express€l a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja ou venha se tomar, para dirimir quaisquer questões que
possam advir do presente ContÍato.

E assim, por estarem assim justas e acordadas, após lido e achado conforme, as partes
assinam o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual teor e forma paÍa um só efeito
legal.

Canapi/Al, 14 de julho de 2026

,Mo yp§;Laa 4.L.fu-h
Josélia Mêlo de Lima

Locatária
Maria Cicera Leite Silva de Souza

Locador
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 6212026;
Fundamento kgal: art. 74, inciso V, § 5', inciso II, da Iri 14.133 de

l' de abril de 2021.
ContTatante: MUNICTPIO DE CANAPI
Contratado: Mrrir Cicerr l,9ite Silv. de SoIzr
Objclo: locâçào de imóvel, dcstinado funcionrmento de umr srl. d€

oul, prr{ âtender a modrlidade EJA.
Valor Mcnsal: Ri350,00 (trez€oios e cinqu€trÍa reris)
n igêncla: 31/1212026

-Celebração: 
I 4 /01 I 2026

Signaúíos: Jo3éli. Melo de Limr e Msrir Cicem Leite Silva de
Souza

Public.do por:
Iago Emanuel da Costa Damasceno
Código ldentifi cador:BÀAÂl 529

SECR-ETARIÀ MUNICIPAI, DE EDUCACAO
RATIFICAçÀO D { CO\TRATAÇÀO:

RATIFICACÁO DA CONTRATACÃO:

Tenho por satisfeitas as razões apresenladas no processo em epigrafe,
bem como, as informações procedentes do Procurador Municipal,
RÁTIFICO os €ntendim€ntos Íirmados ao tempo em que

AUTORIZO t-ocação do imóvel situado no baiÍro cacimba das

cabras, SN - Canapi/Al, funcioÍcmento de ümr sal. de ruh prrr
rtênder a modalidade EJÀ. Pertencente a senhoÍa Mrria Ciccra
Leite Silv. de Sou?r, sob os fundamentos do aíigo aí. 74, inciso V.
§ 5', inciso Il. dâ Lei l4.ll3/2021. em ât€ndimento a solicitação da

Secretaria Municipal Educação.

.Publique-se o presente despa.ho, no prazo legat, como condição de
veficácia dos atos.

E por fim, considerando as determinaçôcs firmadas, seguem os auros
para a formalização do iístÍumento contratual com a respectiva
publicação, e, em seguida, para a secrctaria de origem pârâ empenhâr
e providenciar a emissão da respectivâ notâ d€ empeDho, nos termos
da ratificação.

DATÀ DA ASSINÀTURA: ll dejulho de 2026

PAALINE DE FÁTIMÁ PERETRÁ ÁLRUQAERSAE
Preêita

Püblicrdo por:
dicia Dayatre Ramircs da Silva

Códlgo ldentiÍlcrdor:8ADEC459

ESTAIX) DE ALÁGOÀS
PNETNITURÂ MUNICIPAI, DE CANÀ?I

SECRETÁRIA MUNICIPiTL DE EDUCACAO
EXTRATO DO CONTRÀTO N' I I21202ó

TOSÉ.L]À MELO DE LTMÁ
Prefeitâ

Publicado por:
lago Emanuel da Costa Damasceno
Código Id€ntlfi cador: 78Á31484

E§TÂDO DE ALAGOAS
PREFEIfURA MUMCIPAL DE CAPELA

GABINETE DO PRiFEITO
PORTARIA N'45. DE OI DE JULHO DE 202ó.

Processo Administrâtivo Discipliíâr n' 0220/002

27

Alagoas , 22 de Julho de 2026 . Dituio OÍicial dos Municipios do Estado de Alagoas . ANO XtIÍ | N' 2854

O Prefeito Municipal de Capela" no uso de suas arribuições. e leído
em vista o disposto no aÍ. 157 e 158 do Estâtuto dos Servidores de

Capela. e tendo em vista o que consta do processo, RESOLVE:

DE.IQ!IEL!, por rão exercer com zelo e dedicação rs atribuiçôes
do cargo. nío z€hr pela economir do mâlerial € a cons€rvrçIo do
petrimônio públlco.

Publiquo-se

THIAGO DE MEDEIROS MOURA -
Prcfeito

Publlcâdo poÍ:
Abner da Silva Banos

Código ldentilicrdorrC45TDEA-F

SECRETARIA MUNICIPAI- DE ADMINISTRAÇÀO
EXTRATO DE CONTRATO N' 38

DISPENSA DE LICITAÇÁO N' l0/202ô
PROCESSO ÁDMINISTRATM n' M23l003/2026
Partes Prefeitua Municipal de Capela - Alagoas e a empÍesa: COOR
PLASTIK NORDESTE INDUSTRIAL LTDA inscrita no CNPJ (MF)
sob o n' 08.984.3 l8/0001-ó6; OBJETO: Contrataçào de empresa pâra
Fomecim€nto de Tubo pead com:gado de t0OMM para atender as

necessidades da Secíetâria de Infraestrutura do municipio de

Capela/Al. Valor Global R$ 65.400,00 (Sêssenta e cinco mil e

quâtroccntos reais): PRÁZO: 0l (meses). FUNDAMENTAÇÀO: Aí.
75. inciso II. da t.ci Meral n' 14133/21. Celebmção: 15 de maio dc
2026. ASSINATURÂ: THIAGO MEDEIROS DE MOURA E
SERGIO MONTEIRO.

Publlcldo por:
Abner da Silva Barros

Crídlgo Idendllcrdor:635895D5

SECRETÀRIA MUNICIPÀL DE ÀDMINISTRAÇÃO
TERMO DE ADJUDTCAÇÃO/HOMOLOGÂÇÀO.

CONCORRÊNCIA N' O4l2026

Processo Adm-: N". 05 l5/002/2026
ObJCtO: CONTRATAÇÀO DE EMPRE§A ESPECIÀLIZADA NA
CONSTRUÇÃ.O DE ESPAÇO ESPORTIVO COMI.JNITÁRIO
(CONSTRUÇAO DE CAMPO DE CRAMA SINTETICA, MEIA
QUADRA DE BASQUETE, PARQLIINHO ÍNTANTIL, PÍSTA DE
CAMINHÁD^ TIPO A) pâÍâ âtender âs necessidâdes do municipio
de Capela - AL.
Empresa vencedom: ZEFERINO SANTOS CONSTRUÇÔES LTDA
inscritâ no CNP,: 32.452.840/0001-81 com Valor Global de RS

1.519.701,54 (Um milhào e quiúentos e dezenove mil e setêcentos e

um reais e cinquentâ e quatÍo ceDtavos);
A autoridade municipal do órgão do MUNIChIO DE CÀPELTAL,
no uso de suas atribuiçôes legâis e de âcordo com o/a(s), e suas

alreraçôes, resolve ADJIJDICAÇÃO4{OMOLOGAR o resultado dos
trabalhos âpÍesentados pela Comissão no atendimento ao objeto do
processo licitatório acima espe.ifi cado.
Àutorizo a confecção do contÍâlo da cmpresa veacedom acimâ citâdâ
e dernais atos pertinentes.

Câpela (AL). l7 dejulho de 2026.

THIAGO DE MEDEIROS MOARÁ -
Prefeito

Publicedo pori
Abner da Silva Barros

Código ldelrtiíicrdonTE I 7AÂ16

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDC
AVISO DE CONTRÂTAÇÃO DIRITA

Dispens! n 015/202ó
O Municipio de Capela/AL torna público, pam conhecimento dos
interessâdos, que pretende realizer Dispensa de Licitrçio, nos

wvrw.diariomunicioal.com.br/ama

EXTRATO DO CONTRATO N' I 12202ó

Canapi, I4 dejulho de 2026.

I-r
ÀD\TRTIR SEBASTIÀO ÀR.II]JO DA SIT,VA. tOtOriStA,
LOT,{DO NA SECRETAR]A }ÍL\ICIPAL DE T]DIJC.{CÃO


